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Assembleia Municipal 

ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA 
REALIZADA NO DIA 06 DE SETEMBRO DE 2006 

Acta n. º  9 
Ao sexto dia do mês de Setembro do ano de dois mil e seis, reuniu em sessão ordinária 
a Assembleia Municipal de Albufeira, pelas 21:40 horas, no Auditório Municipal, por 
convocatória de vinte e dois de Agosto e Aditamento de trinta e um de Agosto, com a 
seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------------------- 
PONTO PRIMEIRO:  Aprovação das actas das sessões de 27/06/2006 e 27/07/2006; 
PONTO SEGUNDO:  Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, nos termos da alínea e) do n.º 1 do Art. 53º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO TERCEIRO:  Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
Linha de Alta Tensão Tunes/Estói a 150 Kv - Reconhecimento de Interesse Público 
para Ocupação de Áreas da Reserva Ecológica Nacional; ---------------------------------- 
PONTO QUARTO:  Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
Regulamento Municipal dos Táxis, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art. 53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ----- 
PONTO QUINTO:  Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
Regulamento provisório do Conselho Municipal de Segurança, nos termos da n.º 1 do 
art.6º da Lei n.º33/98, de 18 de Julho; ----------------------------------------------------- 
PONTO SEXTO:  Análise, discussão e tomada de posição, sobre o PROT - Plano 
Regional de Ordenamento do Território; --------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PRESENÇAS:  -------------------------------------------------------------------------------- 
Feita a chamada constatou-se estarem presentes os seguintes membros da Assembleia 
Municipal: Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Francisco João Magalhães Calhau, 
Fernando Vieira Vitória Cabrita (chegou pelas 21:50h), José Manuel Bota Sequeira, 
Carlos Duarte Vieira Gabriel, Miguel Alexandre Correia Mesquita, Adriano Duarte de 
Horta e Nogueira Ferrão, Rui Miguel de Sousa Serôdio Bernardo, Manuel José 
Guerreiro Gonçalves, Fernando Cabrita Neves, Francisco José Pereira Oliveira, Vítor 
José Correia Maria Vieira, Cristiano José da Ponte Cabrita, Pedro Manuel Trovão 
Ferro, Maria Eugénia Xufre Baptista, Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro, 
Ricardo Jorge Coelho Clemente da Silva, os Presidentes das Juntas de Freguesia de 
Albufeira, Helder Manuel Rodrigues Sousa, de Ferreiras, Fernando Manuel de Sousa 
Gregório, da Guia, José Cabrita e de Paderne, Francisco Manuel Fernandes Guerreiro. - 
Registou-se ainda, a presença do Sr. Presidente da Câmara, dos Vereadores em regime 
de permanência, José Carlos Rolo, António Gonçalves e Carlos Quintino, e não 
permanência, Fernando Anastácio (chegou pelas 22:35h). --------------------------------- 
FALTAS:  Vítor José Cabrita Neto, Paulo Alexandre Figueiredo Freitas, Ana Cristina 
Barreto da Assunção Patrício e Francelina da Luz Rodrigues Lourenço. ------------------ 
SUBSTITUIÇÕES:  Face aos pedidos de substituição apresentados pelos membros,



2 
Vítor Neto, Paulo Freitas e Ana Cristina Patrício foi verificada a legitimidade e 
identidade dos elementos imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista, os 
membros, Nelson António de Melo, Sílvia Duarte Correia da Rosa e Euridice Eugénia 
Mendes Vieira. ------------------------------------------------------------------------------ 
Havendo quórum (vinte e cinco presenças),  o Presidente da Assembleia inicia a 
sessão. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ---------------------------------------------- 
Manuel Nascimento – Apresenta a sua intervenção (doc.1 e doc.2). -----------------------
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Não havendo mais intervenções, o Presidente da Assembleia dá por encerrado o 
período do público e passa a palavra ao Primeiro Secretário, para a LEITURA 
RESUMIDA DA CORRESPONDÊNCIA, que fica disponível para consulta, por parte dos 
membros da Assembleia. -------------------------------------------------------------------- 
Feita a leitura da correspondência, o Presidente da Assembleia passa a palavra aos 
membros da Assembleia Municipal. --------------------------------------------------------- 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA ASSEMBLEIA. ---------------------
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Não houve intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia encerra o 
período antes da ordem do dia e passa para o período da ordem do dia. ----------------- 

ORDEM DO DIA 
PONTO PRIMEIRO 

Aprovação das actas das sessões de 27/06/2006 e 27/07/2006; ----------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ----------------- 
VOTAÇÃO:  Acta de 27/06/2006 ---------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: duas (02) Nelson Melo e Euridice Vieira, ------------------------------------ 
Votos a favor: vinte e três (23) Fernando Cabrita, Francisco Oliveira, Pedro Ferro, 
Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, Francisco Guerreiro, Carlos Silva e 
Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, 
Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria 
Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ----------- 
A proposta foi aprovada por maioria - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO:  Acta de 27/07/2006 ---------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: duas (02) Nelson Melo e Euridice Vieira, ------------------------------------ 
Votos a favor: vinte e três (23) Fernando Cabrita, Francisco Oliveira, Pedro Ferro, 
Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, Francisco Guerreiro, Carlos Silva e 
Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, 
Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria 
Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ----------- 
A proposta foi aprovada por maioria - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

PONTO SEGUNDO 
Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da alínea e) do n.º 1 do Art. 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro; --------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Fernando Neves – É apenas para reforçar aquilo que já tenho dito aqui várias vezes. A 
Lei define que estas informações podem ser enviadas dois dias antes, mas não diz que 
pode ser enviada quatro ou cinco dias antes. Para termos tempo de analisar este 
documento, que por vezes é muito extenso, dois dias não são suficientes. Sr. 
Presidente, se quiser enviar o documento quatro dias antes, pode o fazer. -------------- 
Presidente da Assembleia – Em relação à questão, logo que tenho os documentos na 
Assembleia, são-lhes enviados imediatamente. Fica registada a sua observação, que 
tem toda a lógica. ---------------------------------------------------------------------------- 
O Presidente da Câmara pede a palavra ao Sr. Presidente da Assembleia, que a lhe 
concede. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Numa das últimas Assembleias, penso que foi na de Julho, foi 
aprovado e dada sequência a um concurso público para aquisição de serviços de
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manutenção nos campos de futebol, nomeadamente no de Ferreiras, Guia e Quinta da 
Palmeira. Acontece que, todo o processo foi tratado de acordo com a legislação e 
regras, mas no processo e por uma questão técnica, não foi incluído, como é obrigação 
em função dos concursos públicos e daquilo que deve fazer parte do processo, o artigo 
22º, que diz respeito à revisão dos cálculos das remunerações.  Ou seja, foi feito todo 
o processo até ao art.21º e o art.22º, que é fundamental e que deveria fazer parte do 
processo, detectou-se que lá não estava. Verificando-se esse pressuposto e sendo isto 
despacho da minha competência, não da Câmara, mas tendo a Assembleia Municipal de 
se manifestar em termos da sua aprovação e tendo em conta que a questão é um erro 
processual, que tem a ver com todo o processo avançar de imediato ou atrasar até a 
uma próxima Assembleia, pedia à Assembleia Municipal e à Mesa, se assim o 
entenderem e sendo uma situação que é importante para a manutenção dos relvados e 
não mexe em valores, se a digníssima Assembleia Municipal estaria disponível para 
aceitar este processo com esta rectificação, como urgente, de modo a que o processo 
de concurso pudesse avançar de imediato, tendo em conta os procedimentos que são 
normais e que só não seguiram porque foi detectada esta falha, que é a não inclusão do 
art.22º, da revisão dos cálculos das remunerações que são obrigatórias nos processos 
de concursos públicos. ----------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Em termos de Mesa não há problema. Tanto quanto 
percebi, trata-se de um processo cujo procedimento é urgente. Vou colocar à 
consideração da Assembleia a sua admissão. Nos termos do nosso Regulamento e da 
Lei, realço que é necessário que os membros o admitam expressamente e reconheçam a 
sua urgência, para poder ser deliberado. É preciso que dois terços, no mínimo, votem 
favoravelmente a admissão do documento. Quem vota a admissão deste documento? --- 
VOTAÇÃO:  ADMISSÃO DO DOCUMENTO ----------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e quatro (24) Nelson Melo, Fernando Cabrita, Euridice Vieira, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro, Fernando Gregório, Berto Palma, Francisco Guerreiro, 
Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José Sequeira, Carlos Gabriel, 
Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, 
Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder Sousa, José Cabrita e 
Fernando Neves. ----------------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
O documento foi admitido - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
O membro Ricardo Silva,  encontrava- se ausente da sala.  - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
O membro Ricardo Silva regressa à sala. --------------------------------------------------- 
Seguidamente, o Presidente da Assembleia, coloca à discussão a proposta. Não 
havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: um (01) Fernando Neves ----------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e quatro (24) Nelson Melo, Fernando Cabrita, Euridice Vieira, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma,
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Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

PONTO TERCEIRO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da Linha de Alta Tensão 
Tunes/Estói a 150 Kv - Reconhecimento de Interesse Público para Ocupação de Áreas 
da Reserva Ecológica Nacional; ------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Francisco Calhau – Boa noite à Mesa e aos colegas de Assembleia. Os membros da 
bancada do PSD sobre este ponto, têm uma proposta a fazer aos colegas de 
Assembleia, no sentido de não ser considerada, sequer, que a linha de Alta Tensão seja 
uma obra de interesse municipal. A razão de ser desta proposta prende-se 
naturalmente com tomadas de posição dos diferentes órgãos do concelho ao longo do 
tempo, desde a Junta de Freguesia, Assembleia Municipal, Câmara Municipal, 
Comissões de Moradores. Portanto, esse conjunto de posições tem um todo coerente 
que deve ser considerado nesta altura, quando chegamos a um ponto que nos é pedido 
que tomemos uma posição sobre o interesse municipal. Passo a ler a proposta (doc.3): --
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Portanto, é uma proposta que fazemos, não para ser votada por si, a não ser que seja 
esse o entendimento da Mesa. É uma proposta dirigida a todos os membros da 
Assembleia. Não deveria ser partidária, tem que aparecer como partidária, mas é para 
desaparecer desse contexto a partir do momento em que todos os membros da 
Assembleia a votem favoravelmente. Obrigado. ------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Mais inscrições sobre este ponto? --------------------------- 
Francisco Oliveira – Sr. Presidente e Srs. membros da Assembleia, o Partido Socialista 
gostaria de propor, também, no sentido da proposta já apresentada. Portanto, fazer da 
proposta que os membros do PSD nesta Assembleia propuseram, uma proposta 
conjunta. E é nesse sentido. ----------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – A CDU tem a mesma posição que qualquer um dos partidos aqui 
representados, tanto o PS como o PSD, nas várias sessões que foram aqui numeradas e, 
naturalmente, vai votar favoravelmente. --------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Também adere á proposta? ---------------------------------- 
Fernando Neves – Exacto. -------------------------------------------------------------------
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Presidente da Assembleia – Pelo que entendo, a CDU e o Partido Socialista, também 
aderem à proposta. -------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Esqueci-me de referir uma questão, também importante. É que, em 
todas aquelas deliberações que foram apontadas, houve sempre unanimidade. Acho que 
é justo dizê-lo. ------------------------------------------------------------------------------- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e cinco (25) Nelson Melo, Fernando Cabrita, Euridice Vieira, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

PONTO QUARTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do Regulamento Municipal 
dos Táxis, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; --------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Francisco Oliveira – Sobre esta proposta, o Partido Socialista tem uma ideia sobre 
toda esta questão. Não está em causa o Regulamento propriamente dito e portanto, a 
questão que estamos aqui a debater, é uma questão formal, a aprovação do 
Regulamento. Para além da questão do Regulamento, existe uma outra questão, que é a 
questão da contingentação, ou seja, do número de viaturas que eventualmente possam 
surgir no futuro e que possa implicar, eventualmente, algum problema no que diz 
respeito ao próprio sector, ou á própria actividade. Parece-me que, na sua maioria, as 
pessoas que lidam com este sector não se opõem, e no caso o partido Socialista tendo 
analisado esta situação, não se opõe ao regulamento. Queríamos aqui de deixar só uma 
nota, no sentido de que, quando fosse eventualmente analisada, por parte da Câmara 
Municipal, a eventual extensão de outras licenças a outros motoristas, por 
necessidades do próprio concelho, fosse criada uma comissão ou um grupo de trabalho, 
no sentido de verificar os vários transportes que neste momento se encontram em 
actividade no concelho de Albufeira e que com isso se fizesse um balanço, um 
equilíbrio, relativamente aos vários transportes que circulam em Albufeira. É só. ------ 
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e quatro (24) Nelson Melo, Fernando Cabrita, Euridice Vieira,
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Francisco Oliveira, Pedro Ferro, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

PONTO QUINTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do Regulamento 
provisório do Conselho Municipal de Segurança, nos termos da n.º 1 do art.6º da Lei 
n.º33/98, de 18 de Julho; ------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Recordo que sobre este ponto foi constituída comissão, que elaborou uma proposta, a 
qual foi remetida a todos os membros da Assembleia para análise. Alguém da comissão 
quer intervir? -------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Quem deveria falar era a Sra. Dra. Ana Pífaro, que é a 
presidente da comissão, mas como chegamos a um entendimento, devo dizer que, é uma 
proposta trabalhada numa proposta do Sr. Presidente da Assembleia Municipal e 
trabalhada pelos membros da Assembleia Municipal, a Dra. Ana Pífaro, eu próprio e o 
Sr. Fernando Neves. Essa proposta foi já devolvida à Assembleia, com todas as 
correcções e parece-me, não haver grandes dúvidas quanto às questões formuladas. 
Portanto, à partida não levantamos questões, ficamos a aguardar algum esclarecimento 
que algum membro da Assembleia queira colocar. ------------------------------------------ 
Ricardo Silva – Julgo que seria de colocar aqui na composição a Associação dos Amigos 
de Albufeira. Esta proposta que faço, não sei se é unânime ou não? Deixo à 
consideração. --------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Penso que, a questão de quem vai fazer parte, ainda vai ser 
objecto de deliberação, ainda vem cá a versão final. A Comissão vai formar-se, depois 
será feito o regulamento final, que virá à Assembleia. Mas penso que fará todo o 
sentido. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Quero acrescentar no que diz respeito às Associações lembro- 
lhes que, este regulamento com o número indicado provisoriamente, eleva-se a trinta e 
nove, quarenta membros. Portanto, não é de menosprezar, mas é para dar uma 
indicação que uma Comissão com quarenta membros dificilmente terá possibilidade de 
funcionar. Queremos, no que diz respeito ao Partido Socialista, que toda a gente 
esteja representada, mas que, efectivamente, a mesma seja eficaz e que funcione. ---- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e cinco (25) Nelson Melo, Fernando Cabrita, Euridice Vieira, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Sílvia Rosa, José
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Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

PONTO SEXTO 
Análise, discussão e tomada de posição, sobre o PROT - Plano Regional de 
Ordenamento do Território; ---------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto. ------------------------------------------- 
Relativamente a este ponto, entendi que tinha toda a utilidade que o trouxesse a esta 
Assembleia, porque estamos em fase de discussão pública deste documento. Entendi 
eu, como poderia ter sido qualquer bancada ou qualquer membro da Assembleia, ter 
tomado a iniciativa. Penso que deveríamos, pelo menos, começar a tomar contacto com 
esta problemática toda, que envolve esta questão do PROT. O nosso município tem, de 
facto, posições já tomadas via Câmara Municipal. Tem também posições a serem 
tomadas por via da Assembleia Municipal e, podemos desde já avançar algumas 
exposições, sem carácter de amanhã não podermos alterar o posicionamento ou aditá- 
lo. Que este órgão, Assembleia Municipal, venha a tomar uma posição antes do período 
da discussão pública e daí também ter pensado que seria um tema interessante para as 
populações. Por esse motivo, pensei que deveríamos estar aqui neste Auditório, porque 
pensei que seria um tema que as pessoas têm interesse em debater. O ponto está à 
discussão, se entenderem tomar hoje posições, podemos tomá-las, se entenderem que 
não se deve tomar já, não se toma, mas o importante é trazer isto ao debate, porque 
este documento vai afectar-nos. É um documento que está neste momento numa fase 
que já houve muita discussão à volta dele, mas que está numa fase em que é bom que 
nós aqui também nos pronunciemos, ou que esta Assembleia se comece a debruçar 
sobre este ponto. Eu, no Gabinete da Assembleia, tenho bastante informação que está 
à disposição de qualquer membro da Assembleia Municipal, podem ir lá consultar. De 
qualquer forma, a maior parte da informação, penso que foi remetida aos líderes de 
bancada, para terem acesso ao mesmo que nós temos na Assembleia. Neste momento o 
debate é, os interesses do Algarve, não é um documento exclusivamente para 
Albufeira. Portanto, temos que equacionar, sempre, não numa visão redutora ao nosso 
concelho, mas evidentemente olhando aos interesses do nosso concelho. É um 
documento que seria bom que todos os concelhos estivessem unidos num objectivo 
comum, que é o Algarve, mas já sabemos que é um bocado complicado, porque às vezes 
há interesses que se justapõem e às vezes contrapõem e, o nosso objectivo é, sem 
perdermos credibilidade, não entrando numa exclusiva defesa só do nosso “umbigo” 
sem pensarmos no resto do Algarve, temos de olhar com a abrangência que merece e, 
evidentemente, não deixando também que os interesses que possam ser contrários aos 
de Albufeira sobreponham aos nossos próprios interesses. Aí temos de saber 
manifestar as nossas posições de forma credível e séria. Penso que isto suplanta 
questões de natureza partidária (como várias questões no Algarve deveriam suplantar 
essas questões) para que possam, de facto, ter força as deliberações. Este debate, 
penso que poderá ser o primeiro de vários, até se obterem consensos ou não, porque
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também não há mal nenhum na divergência, mas o debate é importante e que se tirem 
conclusões. Esta Assembleia tem aqui membros que, de facto, poderão fazer um 
trabalho nesta Assembleia. Neste momento está aberto ao debate a questão do 
PROTAL. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Sobre esta questão, não é fácil pronunciarmo-nos, porque a maioria 
dos dados (e são muitos) que estão disponíveis, são bastantes técnicos. Desde dados 
que são disponibilizados via Internet pela CCDR, a elementos que paralelamente 
chegaram à Câmara Municipal e que foram disponibilizados, a documentos internos do 
próprio departamento, existe um conjunto bastante variado de informação para poder 
ser analisado. Nós centrámo-nos essencialmente, nesta fase, em tentar perceber 
comentários, criticas técnicas, que têm sido feitas pelo Departamento de Planeamento 
e Projectos da Câmara. Na realidade existe um conjunto de relatórios que têm vindo a 
ser produzidos desde Fevereiro de 2004 até Julho do corrente ano, e chegámos à 
conclusão de que toda esta cronologia acaba por poder ser sintetizada em dois 
documentos, um do principio deste ano, que resume as posições todas do passado 
dizendo basicamente que até Fevereiro deste ano praticamente havia uma grande 
dificuldade em a CCDR aceitar as criticas construtivas, os problemas que eram 
levantados pelo próprio Departamento da Câmara e depois, encontramos o documento 
de Julho, em que se faz e se chama a atenção de que já há um conjunto de pontos que 
começam a ter uma evolução positiva. Esta é basicamente a nossa posição. A evolução 
positiva, consideramos que é boa, é referido em vários pontos, designadamente o Pólo 
de Investigação e Biologia Marinha associado ao “Zoomarine”, o Parque do Território e 
Museu do Turismo, Museu do Barrocal, a ligação da E.V.L.A. da Via Longitudinal a 
Albufeira e Paderne, o melhoramento na ligação da EN 396 da Guia a Albufeira, a 
estação Regional Inter modal de Passageiros de Ferreiras, Instalações Terrestres do 
Pólo de Albufeira, Hospital Particular + Centro de Saúde, Clínica Geriática. Todos 
estes pontos passaram a ser contemplados positivamente nesta fase e portanto, há 
uma evolução nesse sentido. Nós sabemos que estamos no princípio da fase da 
discussão pública, que vai até Novembro, e entendemos que temos muito a aprender 
sobre esta questão. Eu lembro-me de ter estado na aprovação da primeira geração dos 
PDMs e as coisas, porque eram os primeiros, apareceram na Assembleia Municipal como 
facto consumado e nós tivemos de dizer que não concordávamos, mas foi mesmo assim 
aprovado. Ficou assim e acabou! Desta vez não vamos poder dizer, quando chegar a 
fase do Plano Director Municipal, que não tivemos tempo de analisar as implicações que 
o PROT vai ter no mesmo. Teremos esta fase toda para analisar e pensar. Esta é a 
nossa óptica de ver as coisas e portanto, neste momento, para nós tem muita 
importância em termos de análise. Não somos especialistas em ordenamento, há 
pessoas que aqui estão que o são, que têm que lidar directa ou indirectamente com 
questões do ordenamento, mas a maior parte não o são. Eu não sou e como tal vou ter 
que aprender com quem sabe. Para mim, considero que nesta fase da discussão, é muito 
importante que a Assembleia tente consertar, através dos Departamentos 
competentes da Câmara, acções de clarificação sobre os temas em discussão e que são 
importantes para nós, porque em consequência do que ficar condicionado ou não no 
PROT, assim teremos o nosso PDM. E há aqui uma questão que me lembro de ter visto e
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não chego a perceber se é positivo ou negativo, que é a questão: parece que o PROT se 
desenvolve em base de um conceito que é criar duas grandes centralidades. Criar duas 
zonas em que podemos ter as chamadas cidades regionais no âmbito de competição 
com as dimensões que existem na nossa vizinha Espanha. E portanto, nesta base, 
tenta-se criar à volta de Faro, Loulé, Olhão e criar à volta de Portimão, Lagos 
eventualmente Lagoa essas duas grandes centralidades. E Albufeira fica no meio, quer 
dizer, tudo terá de passar por este concelho. Poderemos ser a ligação para essas duas 
centralidades. Olhadas as coisas assim, é positivo, mas é que as ligações ocupam espaço 
e como ocupam espaço também retiram espaço a outro tipo de utilização que podemos 
ter interesse no nosso concelho. Para estas duas coisas, eu sou um leigo, não sei muito 
bem se vamos ter mais coisas positivas ou se vamos ter mais coisas negativas, porque 
como o nosso concelho vive essencialmente do turismo e têm dados demográficos, 
estatísticos, que demonstram que é o “motor principal” de todo o Algarve, resta saber 
se a ocupação de espaço com vias (obrigação para essas duas centralidades), é mais 
positivo do que a libertação de espaço para ocupação turística. O que eu diria é que nós 
estamos na fase de discussão, estamos numa fase inicial e portanto, o PSD pensa que 
nesta fase é importante darmos força a estes documento que estão a ser produzidos, 
principalmente esta última posição que foi tomada pelo Departamento de Planeamento 
e Projectos da Câmara e devemos aproveitar a fase que temos a seguir para conseguir 
produzir uma interpretação politica com base no conhecimento técnico deste 
Departamento. Portanto, é essa a proposta que fica feita, a de que possamos 
aproveitar este espaço para ganhar tempo (positivamente) até ao fim da discussão 
pública, tomando já uma posição que é uma posição, digamos conjunta, e de apoio a este 
documento que foi produzido em Julho pelo D.P.P. e que sintetiza a posição que o Sr. 
Presidente da Câmara tem tomado nesta discussão. Basicamente era isso que queria 
dizer. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Pedro Ferro – Do que entendi da proposta do Sr. deputado, era que esta discussão que 
hoje está a começar, fosse alargada a outras sessões de trabalho para que depois 
produzíssemos um documento final. Isto porque penso que daquilo que disse, espera 
que com esse documento final ainda possa vir alguma coisa a ser rectificada a nível de 
PROTAL. Daquilo que tenho vindo a acompanhar do PROTAL, apercebi-me que, de 
facto, houve um salto muito positivo em relação ao anterior PROTAL. Quanto ao 
anterior, não previa sequer a actividade turística (quase que não era considerada). 
Este toma a actividade turística como espaço central da estratégia de 
desenvolvimento regional. Acho que foi um salto qualitativo importante para esta nova 
versão. Apercebi-me também que tem havido algumas modalidades ao nível da Comissão 
de concertação com o PROTAL, que de facto, se verifica essencialmente nesta última 
fase, mas que houve um salto positivo qualitativo desde a primeira versão, que aparece 
numa concessão minimalista, quase fechada, para a última versão que chegou agora às 
mãos. Eu também não tive acesso á última versão, tenho algumas informações sobre 
questões pontualmente alteradas. Agora, terei que ir comparar, o que ainda não houve 
possibilidade. Eu penso que, de facto, esta discussão que hoje começa aqui, pudesse 
prosseguir, se o Sr. Presidente concordar, numa outra sessão de trabalho, para que se 
possa chegar a um documento final de proposta que possa ir à Assembleia com
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possibilidade de ainda influenciar a revisão do PROTAL. Já se tem sentido uma certa 
abertura nesta revisão. A questão das centralidades, deve ser discutida e analisada 
com outra possibilidade. Isso tem “outros pesos”, tenho-a discutido com outros 
técnicos e até hoje ainda não consegui entender bem a viabilidade desta posição que a 
Câmara tem tomado. Com o coração, vou lá, mas pela razão, ainda não consegui 
encontrá-la. Falta-me aqui algumas questões. Era bom discutir isto. Propunha que a 
discussão pudesse ser alargada e com mais tempo, porque os documentos chegaram 
agora, ainda não estão os documentos finais, ainda hoje recebi algumas alterações que 
verifiquei. Há necessidade de mais espaço. Os Presidentes de Junta de Freguesia não 
tiveram conhecimento do que se passou até agora. Há uma semana atrás é que começou 
a chegar informação. É pouco. Obrigado. --------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Quero acrescentar o seguinte: A Câmara Municipal, desde há 
dois anos e tal, quando começou o processo sobre o PROT a criar corpo, tem analisado 
e criado uma série de documentação que, quer no âmbito da Câmara anterior, quer 
nesta, toda ela produzida pelo nosso Departamento de Planeamento, tem sido objecto 
de verificação, de concordância com esses pareceres e têm sido enviados para a CCDR 
de modo a que percebam exactamente qual é a posição do município de Albufeira, quer 
em termos daquilo que entendemos sobre o modelo territorial, quer aquilo que nós 
pretendemos enquanto equipamentos e, Albufeira “charneira” neste texto central do 
Algarve. O PROT aponta Albufeira como sendo um concelho de grande expansão, como 
um concelho extremamente importante e como eu disse, charneira. Mas acontece que, 
analisado o documento final, Albufeira vai perdendo alguma importância. Primeiro 
ponto: discordamos totalmente do modelo territorial, face aquilo que é procurar dar 
grande importância aos eixos de Faro, Loulé e Olhão, e aos eixos de Portimão, Lagos e 
Lagoa. E portanto, Albufeira, nesse contexto, pela sua afirmação, entende que tinha de 
ter um peso muito maior. Por outro lado, foram feitas e enviadas, como eu já disse, 
uma série de documentos sobre os equipamentos públicos que deviam ter lugar no 
concelho de Albufeira. Alguns já foram conseguidos, outros ainda não foram, mas de 
qualquer das maneiras, há aqui questões que foram de certo modo aceites, foram 
aquelas que o Eng. Calhau aqui já referenciou e foi também em relação às camas em 
Paderne, conseguiu-se cem camas turísticas. Paderne não estava inicialmente 
considerada, no entender da óptica da CCDR, o barrocal de Paderne não era muito 
próximo do mar, logo não era uma zona que merecesse essa designação. Mas ainda há 
aqui umas discordâncias e umas dúvidas, que nós não temos a certeza, que são: a 
questão dos direitos adquiridos; a questão dos loteamentos em vigor; a questão daquilo 
que está ainda e que até agora essa definição e essa responsabilização, porque a partir 
do momento que este documento entre em vigor é preciso garantir que aquilo que está 
aprovado, quer em loteamento, quer noutras situações, no nosso entender devem ser 
assumidos desde que tenham determinadas condições e essas são questões que ainda 
não foram muito bem explicadas. Nesta fase, a Câmara Municipal continua a preparar 
documentação, porque isto está no âmbito da discussão pública até trinta de 
Novembro. Há documentação suficiente na Câmara que pode chegar aos Partidos mas 
penso que já lhes foram entregues um conjunto, penso que às Juntas de Freguesia 
também já chegou alguma documentação. Não chegou? Então lhes serão entregues!
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Esta discussão tem de ser, obviamente, mais alargada. Tem de ser uma discussão onde 
cada um deve fazer uma análise à sua maneira e procurar alguma informação que possa 
reforçar e ajudar a perceber o que está em causa. E também entendo que a 
Assembleia Municipal, em tempo útil e, se o Presidente assim o entender, poderá 
agendar uma Assembleia de trabalho, para discussão com os técnicos, se for 
necessário embora sejam questões politicas, mas eles poderão esclarecer alguns 
pontos que fazem parte de um processo que existe desde há dois/três anos e que são 
públicos em termos de deliberações camarárias. A altura é esta. O último documento 
que foi trabalhado foi até ao dia treze de Agosto e passou para discussão pública a 
catorze de Agosto. Se repararem bem, houve documentos que chegaram o ano passado 
e que a nova versão alterou substancialmente. Melhoraram muitas das situações que 
antes eram referenciadas, mas também há questões que continuam em dúvida. Como 
disse o Sr. Arquitecto, há questões do coração, da razão, estratégicas e não podemos 
ver Albufeira só como um concelho, temos de ver Albufeira num contexto regional, 
porque cada vez mais isso é importante, até em termos do novo quadro que ai vem os 
projectos intermunicipais e tudo o que são intervenções estratégicas no âmbito 
regional tem um valor acrescido sobre essa matéria. Portanto, temos de alargar o 
horizonte e olhar para os lados, mas obviamente defendendo o nosso concelho em 
termos de planeamento e aquilo que são, no nosso entender, as razões fundamentais 
para um equilíbrio sustentável deste concelho. Essencialmente é isso. ------------------- 
Presidente da Assembleia – Penso que este debate, é um debate importante a ser 
levado nesta Assembleia. Gostaria de recordar aos presentes, acerca de outros 
planeamentos que foram feitos e que eu na altura me insurgi contra eles e que tinha a 
haver com a ausência de rigor nas cartografias existentes. Ou seja, houveram 
deliberações que foram tomadas, que eu espero que agora não se deveria repetir 
porque há, de facto, meios técnicos que permitem que assim não aconteçam, que é as 
deliberações que venham a ser tomadas sobre cartografia actualizada. Todos nós 
conhecemos situações de Reservas, que são Reservas inconcebíveis porque não têm 
nada a ver com Reservas, são impraticáveis em termos quintais, são Reserva Agrícola 
(é um exemplo entre vários) e precisamente porque se basearam (o PDM incluído) em 
cartografia desactualizada, em que havendo urbanizações, a nível de PDM, não eram 
zonas urbanas, eram zonas e daí que temos casas feitas onde não se pode fazer nada 
porque carece e está em zona de Reserva. Eu assisti a isso e inclusive enquanto 
vereador nesta Câmara. Tudo isto dá azo a que depois exista falta de justiça e um 
planeamento pouco rigoroso. É um dos exemplos. Outra questão, para que as pessoas 
comecem a dilatar bem, já aqui foi referido, a questão dos direitos adquiridos. De que 
forma é que isso se irá processar e o que é que, de facto, queremos para o nosso 
concelho. Isso é que eu penso que são motivos de um forte debate, vendo as várias 
freguesias, na sua unidade, em relação ao concelho. Porque depois disto, o que se vai 
suceder, vai ser um outro documento, que será a revisão do próprio PDM, que se irá 
conter dentro disto. Devo notar e salientar, apenas a título informativo, ainda não a li 
porque me chegou hoje á mão, a legislação sobre a fixação da nova reserva Ecológica 
Nacional. Seria bom que esse Diário fosse também disponibilizado aos membros da 
Assembleia Municipal. Eu acho que é um trabalho pesado para quem é leigo na matéria
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e, de facto, penso que hoje devem fazer pelo menos o debate sobre a matéria e para 
além disso, devem arranjar talvez a colaboração dos próprios técnicos da Câmara para 
nos virem aqui dar alguns contributos, do ponto de vista técnico, para que nós 
possamos tomar as melhores opções de carácter politico nas nossas deliberações. 
Alguém deseja intervir? --------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau - Se fosse possível esclarecer essa dúvida que tenho, mas que em 
certa medida, se apontar para esse sentido, é preocupante porque as condicionantes no 
PDM serão muito mais rigorosas. A ideia que eu tinha, era que a nova geração de Planos 
Directores Municipais se iam basear em cartografia à escala dez mil digital. Era só 
para saber se efectivamente isso se confirma ou não? Fiquei com a ideia de que esta 
nova geração de Planos Directores iria ser produzida em cartografia digital, à escala 
1:10.000. Se assim for, o rigor é muito maior do que na actual. --------------------------- 
Presidente da Assembleia – Informo também que temos no Gabinete da Assembleia a 
última versão do PROTAL em suporte digital. Foi retirado da Internet. Podem ir ao 
nosso Gabinete que a secretária faz cópias para todos os que quiserem. Mais alguém 
pretende usar da palavra? ------------------------------------------------------------------- 
Carlos Gabriel – Da consulta que fiz da última versão do PROT relativamente às linhas, 
existe três linhas. Consideram a primeira linha a cinquenta metros do ponto máximo da 
maior maré, depois a linha dos quinhentos metros e por fim a dos dois quilómetros. Nos 
planos que são apresentados em anexo, efectivamente não é uma linha que corresponda 
à linha costeira. O que me surpreendeu nisto tudo foi o seguinte, são criadas várias 
nomenclaturas, uma delas, os NDTs (Núcleos de Desenvolvimento Turístico) em que 
podem ser criados em todo o lado. Podem ser construídos em área protegida, desde 
que tenham uma área mínima de vinte e cinco hectares em zona agrícola, ou setenta 
hectares em área protegida, podendo ser constituídos um ou mais empreendimentos 
turísticos dentro dessa zona. Da primeira análise que fiz, dá-me a entender isto. E 
situando-me aqui no nosso concelho de Albufeira e olhando para aqueles mapas, a nossa 
Ribeira de Paderne, quando chega a Quarteira, tem uma zona protegida, mas como 
parece que existe já um ou várias pessoas a comprarem os lotes, se conseguirem 
arranjar setenta hectares de terreno vão alterar a situação toda, colocam lá um ou 
dois empreendimentos turísticos, aqueles que lá couberem. O que é que vai acontecer? 
O pequeno proprietário com apenas um lote de terreno, que queira construir, não 
consegue, terá de o vender a preço de terreno agrícola porque não vai conseguir fazer 
nada, mas outro, se comprar todo o terreno envolvente e chegar aos setenta hectares 
em zona protegida, faz dois empreendimentos. É o que está lá escrito! Eu compreendi 
isso. Faz dois empreendimentos com vinte camas por hectare, se for área protegida, 
ou um hotel com trinta camas por hectare Eu penso que este PROT tem de ser mesmo 
discutido a fundo. Outra situação que se falou aí, dos Planos, uma coisa que me 
preocupou bastante, dos projectos das Urbanizações já aprovadas. Na página 112, no 
artigo 2.1.3., não está muito explícito, mas parece-me que diz que os Planos de 
Urbanização que estiverem aprovados à data da entrada do PROT, são aprovados. 
Terão de ser enviados para registo até 31-12-2007. Eu, como é lógico, não tive tempo 
para fazer uma abordagem muito profunda sobre o Plano. É um documento enorme, com 
muita informação e portanto, tem de ser muito bem visto. Vai dar muito trabalho. Eu
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estou empenhado nisso, a fazê-lo pessoalmente, e se todos o fizermos, depois 
conversando nestas reuniões da Assembleia, cada um expõe o seu ponto de vista, se 
calhar conseguimos chegar a um documento para enviar à CCDR com as nossas posições. 
É tudo. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – A sugestão é convoca-se uma sessão da Assembleia, ou uma reunião 
de trabalho, mas o Sr. Presidente já o tinha sugerido. ------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – O meu pensamento também vai um bocado nesse sentido. 
Isto é uma primeira abordagem, pelo menos coloca-nos a todos perante algum 
sentimento de não estarmos bem dentro do assunto e temos essa obrigação, de nos 
colocarmos bem dentro do assunto. Eu penso que também é o sentir de todos. 
Agradeço, de facto, que reúnam os elementos, está tudo à disposição. As pessoas 
partidárias se reúnam, que façam os debates interno, acho que devemos fazer isso, e 
num futuro próximo (tem de ser próximo) eu irei convocar uma reunião, seja ela uma 
Assembleia deliberativa ou meramente de trabalho, para se proceder ao debate. Acho 
que não podemos passar ao lado deste grande tema que vai influenciar a nossa vida nos 
próximos anos. Não nos devemos demitir de tomar uma posição credível, séria e 
fundamentada. ------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Antes de encerrar a sessão, foi aprovada, por unanimidade, as minutas das 
deliberações tomadas na Assembleia. ------------------------------------------------------ 
Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente da Assembleia deu por 
encerrada a sessão, cerca das 23:15 horas, de que foi lavrada acta que, depois de lida 
e aprovada, será assinada nos termos da Lei. ---------------------------------------------- 
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